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Apresentação

Os pôsteres contidos nesta publicação foram apresentados no Grupo de Trabalho - Direito
Administrativo e Gestão Pública I durante o III Encontro Virtual do Conselho Nacional de
Pesquisa e Pós-graduação em Direito - CONPEDI, realizado nos dias 23 a 28 de junho de
2021, sob o tema geral “Saúde: segurança humana para a democracia”. O evento foi
promovido em parceria com o PPGD – Mestrado e Doutorado em Direito do Centro
Universitário Curitiba – UNICURITIBA, Federação Nacional dos Pós-Graduandos em
Direito – FEPODI, Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES,
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPQ. Trata-se da
terceira experiência de encontro virtual do CONPEDI em quase três décadas de existência.

O Grupo de Trabalho Direito Administrativo e Gestão Pública I teve a coordenação da mesa
virtual realizada pelo Prof. Dr. Ramon Rocha Santos, Profª Drª Carina Deolinda da Silva
Lopes e Prof. Dr. Deilton Ribeiro Brasil para a apresentação dos pôsteres que foram
previamente submetidos a denominada avaliação “double peer blind review”. O Grupo de
Trabalho contou ainda com a contribuição de 09 (nove) pôsteres apresentados por alunos
ligados a renomadas instituições de ensino superior do país.

Os trabalhos e debates desenvolvidos no Grupo de Trabalho produziram grande entusiasmo
entre os alunos participantes, especialmente porque retrataram as os problemas da sociedade
brasileira contemporânea momento grave de pandemia. São elas: a) combate à corrupção e à
improbidade administrativa; b) compliance, accountability virtual, ética, licitação e políticas
públicas; e c) transparência e eficiência administrativa.

Os artigos deste e-book em seu núcleo possuem as seguintes temáticas:

1. A ausência de critérios na utilização do princípio da publicidade pelo executivo e as
consequências comportamentais em meio a atual pandemia;

2. A desjudicialização da saúde pelo uso da mediação como elemento democrático da
participação popular-administrativa;

3. A ética da economia da comunhão à luz da eficaz destinação dos bens móveis apreendidos
em leilão;



4. A gestão da pandemia no Brasil: quais medidas adotadas pelo Presidente Jair Messias
Bolsonaro para conter o coronavírus em território nacional?

5. A importância da aplicação da Lei 123/2006 em processos licitatórios no Estado do Paraná:
como as compras públicas podem fomentar a economia local.

6. Accountability virtual no controle social do SUS;

7. As políticas públicas como ferramenta de estímulo às doações para o terceiro setor no
Brasil – uma análise jurídico-constitucional;

8. Compliance no setor público: desafios na saúde com a Covid-19;

9. Condutas e contextos: a responsabilidade culposa do administrador público na escolha de
agentes ímprobos.

Registramos os efusivos cumprimentos ao CONPEDI, pelo destacado empenho e a qualidade
da organização desse III Encontro Virtual - um espaço que tem proporcionado relevante
momento de divulgação da pesquisa científica na área do Direito. Tal iniciativa mostrou que é
possível, tanto no modelo presencial como no não presencial, potencializar o planejamento
coletivo interdisciplinar com atividades acadêmicas que possibilitam o desenvolvimento das
habilidades e competência dos discentes no contexto desse novo normal remoto direcionada
para o pleno desenvolvimento do ser humano incluindo o saber fazer, saber ser, saber
conviver que se constituem nas diretrizes de uma educação jurídica voltada para os cenários e
contingências hodiernos.

Assim, é com grande satisfação que apresentamos a comunidade jurídica o presente e-book. 

De Aracaju (SE), de Santa Maria (RS) e de Itaúna (MG), junho de 2021.

Prof. Dr. Ramon Rocha Santos

Profª Drª Carina Deolinda da Silva Lopes  

Prof. Dr. Deilton Ribeiro Brasil 
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A RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO, POR PERDAS FINANCEIRAS
DE ACIONISTAS, EM RAZÃO DA INTERFERÊNCIA DO PRESIDENTE DA

REPÚBLICA EM EMPRESAS ESTATAIS

Raphael Moreira Maia1

João Paulo Nunes Passos
Aline Priscila de Oliveira

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO:

É de conhecimento geral que o Brasil possui empresas estatais. Estas, são classificadas como
empresas públicas, quando todo o capital pertence ao poder público e sociedades de economia
mista (SEM), quando parte do capital é negociado por entes privados na forma de ações. O
Poder Executivo, além de outras atribuições, fiscaliza e indica administradores para satisfazer
o interesse público dentro dessas empresas. Ambas são criadas para prestar serviço público ou
explorar atividades econômicas.

As empresas de economia mista recebem investimentos por parte dos acionistas que buscam
uma oportunidade de crescimento financeiro. Por isso, interferências inesperadas pelo
Governo, sem fundamentação consistente, proporciona uma instabilidade na confiança dos
mesmos. Instabilidade no meio financeiro pode ocasionar grandes perdas de capital para
investidores.

PROBLEMA DE PESQUISA

Desta forma, a problemática a ser abordada por este objeto de pesquisa é a responsabilidade
civil do Estado por perdas de acionistas em virtude de má gestão, nas sociedades de economia
mista. Um exemplo claro a este ditame são as quedas acentuadas das ações da Petrobras,
Sociedade de economia mista, quando ocorreu a saída de Roberto Castello Branco e entrou
Joaquim Silva e Luna, devido ao descontentamento do Presidente da República com o antigo
administrador. Essa troca inesperada e sem fundamento gerou uma queda de 17,92% no dia
posterior a sua divulgação.

O Governo Executivo deveria ser responsabilizado civilmente pela perda de acionistas?

OBJETIVO:

Quanto ao objetivo que o presente pôster almeja atingir, é discutir a responsabilidade do
Estado pelos atos de má gestão do executivo, bem como, fomentar um texto legal que impeça
o uso abusivo da discricionariedade do Presidente da República.
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MÉTODO:

A metodologia empregada para a elaboração deste trabalho foi a teórico-bibliográfica e o tipo
de pesquisa empregada foi a descritiva, para correlacionar o tema abordado ao mundo dos
fatos, adotando como referência a Constituição Federal de 1988, a legislação
infraconstitucional, a doutrina e os veículos de comunicação em massa.

RESULTADOS:

Conforme exposto no presente trabalho, é incontestável a falha no poder de discricionaridade
atribuído ao Presidente da República no controle de empresas estatais, em especial nas
Sociedades de economia mista, sendo indiscutível que o mesmo deva ser responsabilizado por
danos causados aos acionistas pelos seus atos com abuso de poder. Conforme art. 15 da Lei
das Estatais 13.303/2016:

“O acionista controlador da empresa pública e da sociedade de economia mista responderá
pelos atos praticados com abuso de poder, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976 .

§ 1º A ação de reparação poderá ser proposta pela sociedade, nos termos do art. 246 da Lei no
6.404, de 15 de dezembro de 1976 , pelo terceiro prejudicado ou pelos demais sócios,
independentemente de autorização da assembleia-geral de acionistas.

§ 2º Prescreve em 6 (seis) anos, contados da data da prática do ato abusivo, a ação a que se
refere o § 1º”.

Por conseguinte, o Presidente da República detém prerrogativas que o assemelham ao
acionista controlador. Com isso, deveria segundo a lei acima citada, ser responsabilizado por
atos eivados de abuso de poder. Ademais, a ação deveria ser proposta pela própria sociedade,
pelos terceiros prejudicados ou ainda pelos demais sócios.

Observa-se com o presente objeto de pesquisa, que não ocorre sanções ao Chefe do Poder
executivo. Além disso, a derrogação parcial de direito público pelo direito privado, no caso
das empresas estatais, influencia negativamente na gestão empresarial. Pois, concede poderes
controladores, mas não impõe penalidades caso esse controle governamental ocorra de forma
discricionária e não motivada, portanto contrária a princípios constitucionais

Palavras-chave: Estado, Responsabilidade, Discricionariedade, Estatais, Abuso, Chefe,

Executivo
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